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Existe uma pandplia alargada de critérios a ponderar tendo em vista
a determinagéo de um dado bem cultural mével com interesse cultural relevante

Patricia D Mendes

A tdo esperada regulamentagdo a Lei
de Bases do Patriménio Cultural (lei n.°
107/2001, de 8 de Setembro) na sua ver-
tente relativa ao patrimoénio cultural
mével foi acolhida pelo decreto-lei n.°
148/2015, de 4 de Agosto.

De uma forma mais ou menos desen-
volvida e vincada em fun¢do dos dita-
mes do contexto historico envolvente,
desde o inicio do séc. XX que foi possi-
vel assistir a diversos episddios consa-
gradores de vinculos protectores dos
bens culturais méveis. No &mbito da
especificacio relativa as graduagdes dos
interesses culturais (nacional - “tesou-
ro nacional” - ou piblico), este novo
regime suscita alguns critérios que deve-
réio ser ponderados aquando da avalia-
¢do do necessario nivel de protecgdo
cultural que possa ser conferido a um
dado bem cultural mével, como seja o
estado de conservagdo do bem ou os
processos utilizados na criagdo. Depa-
ramo-nos sempre (inevitavelmente?!)
com pardmetros legais que exigem uma
hermenéutica bastante criteriosa a cién-
cia juridica (apoiada na “evidéncia peri-
cial” dos interlocutores estudiosos dos
diversos dominios culturais), dada a
volatilidade conceptual de algumas for-
mas de expressdo cultural de que é
emblemdtica a obra de arte, enquanto
bem cultural mével.

Existe uma panoplia alargada de cri-
térios a ponderar tendo em vista a deter-
minagio de um dado bemn cultural mével
com interesse cultural relevante (em
particular, com o intuito de suscitar a
respectiva classificagio ou restringir a
liberdade da sua circulaggo além-fron-
teiras). E, em parte, por este motivo que
se tém verificado algumas controvér-

_ sias mais acesas quanto a classificacao

ou inventariacdo de determinados bens
culturais moveis (mormente as obras
de arte). Veja-se que nem 86 o bem cul-
tural mével criado em territério nacio-

nal, ou produzido por aumrpormgués preciso proteger o patriménio curtural

assumir4 interesse cultural relevante,
existindo outros factores, como seja a
representagéo ou testemunho de vivén-
cias ou factos nacionais relevantes ou
o interesse para o estudo e compreen-
sdo da civilizago e cultura portugue-
sas (entre outros).

O regime de comunicagao prévia (30
dias antes da saida dos bens do territd-
rio nacional) para a exportacio tempo-
réria ou definitiva de bens culturais
mobveis (ndo classificados, nao inventa-
riados ou apenas classificados com inte-
resse municipal) fica agora expressa-
mente afastado para bens com antigui-
dade inferior a 50 anos e ainda para as
situagbes em que o bem € propriedade
do respectivo autor (neste caso, inde-
pendentemente da sua antiguidade).
mas transaccdes comerciais que envol-
vam a saida de bens culturais méveis
de territrio nacional, atendendo assim
a alguma contestacfo suscitada a este
propésito por diversos intervenientes
no mercado de arte.

Como acima referido, a necessidade
de criagdio de formas de protecgéo e
valorizacio do patriménio cultural mével
foi um fenémeno visivel desde o inicio
do séc. XX, evoluindo também em decor-

réncia de marcos histéricos e em obser-
viincia de critérios e pardmetros em tor-
no do conceito de interesse cultural,
que foram ficando descontextualizados
e actualmente desfasados do &mbito de
aplicaciio da vigente Lei-Quadro do Patri-
monio Cultural. Assim, este diploma
regulamentar veio igualmente especi-
ficar algum modus operundi aplicavel a
conversao de anteriores formas de pro-
tecgdo de bens culturais méveis (em
particular, as formas de proteccdo for-
malizadas nas décadas de 30 e 50 do
século passado).

Fiquemos expectantes em busca do
efeito 1til e da praxis deste diploma
regulamentar, permanecendo davidas
e lacunas que poderiam ter sido legal-
mente supridas, mas ficando o sabor
virtuoso de que tera havido um ense-
jo do legislador na determinagao do
justo equilibrio entre o interesse publi-
co em prol do patriménio cultural mével
e o direito fundamental da proprieda-
de privada.
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